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RESUMO: 

A atividade esportiva, e o exercício desta atividade pelos stakeholders do sistema, constitui-se, 

em larga medida, em atividade de indiscutível impacto econômico, reconhecendo-se em seu 

âmbito de atuação a existência de efetiva relação de trabalho desportivo, entendida em sentido 

amplo, i.e., para além da relação de emprego, regulada no contexto de um verdadeiro pluralismo 

jurídico, a ensejar a aplicação, direta ou indireta, de normas públicas nacionais, de estatutos e 

regulamentos privados transnacionais, e de Convenções e Tratados Internacionais, de modo a 

garantir a tutela do trabalhador do esporte, que em certos casos enfrenta clandestinidade no 

contexto regulatório laboral. Neste contexto, emerge a necessidade de se garantir a 

sustentabilidade do sistema esportivo, primariamente por meio de sua integridade, em especial 

no contexto do enfrentamento de condutas ilícitas caracterizadas como abuso, assédios em 
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geral, violência e outras práticas que, no ambiente esportivo, atingem de maneira direta o direito 

fundamental do atleta ao exercício de sua atividade profissional em ambiente adequado, seguro 

e em consonância com as diretrizes internacionais sobre o tema, na busca por um Trabalho 

Decente. Para além da questão relativa à aplicação direta ou indireta da norma internacional no 

contexto esportivo, a sustentabilidade do sistema e a garantia de sua integridade demandam, de 

forma absoluta, premente diálogo e cooperação entre os setores público e privado, objetivando 

maior tutela ao trabalhador, pilar do desenvolvimento sustentável no esporte e na sociedade. 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho Decente. Lex Sportiva. Pluralismo. Agenda 2030. Meio 

Ambiente Laboral. 

 

ABSTRACT: 

Sporting activity, and the exercise of this activity by the system's stakeholders, largely 

constitutes an activity of undeniable economic impact. Within its scope of action, there is 

recognition of an effective sports labor relationship, understood in a broad sense, i.e., beyond 

the employment relationship, regulated within the context of true legal pluralism. This entails 

the direct or indirect application of national public norms, transnational private statutes and 

regulations, and International Conventions and Treaties to ensure the protection of sports 

workers, who in certain cases face some clandestinity in the regulatory labor context. In this 

context, the need to ensure the sustainability of the sports system emerges primarily through its 

integrity, especially in confronting illicit behaviors characterized as abuse, harassment, 

violence, and other practices that, in the sports environment, directly impact the athlete's 

fundamental right to practice their professional activity in an appropriate and safe environment, 

in line with international guidelines on the subject, in the pursuit of Decent Work. In addition 

to the direct or indirect application of international norms in the sports context, the sustainability 

of the system and the guarantee of its integrity absolutely demand urgent dialogue and 

cooperation between the public and private sectors, aiming for greater protection of the worker, 

the pillar of sustainable development in sports and society. 

KEYWORDS: Decent Work. Lex Sportiva. Pluralism. Agenda 2030. Labor Environment. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Dentre as variadas formas de atingimento de um justo objetivo social, e de um 

bem comum, o esporte se apresenta como eficaz ferramenta de transformação, e tal como já 

reconhecido no contexto internacional, exerce importante e indiscutível função social, inclusive 

na formação da identidade do cidadão e na aproximação dos povos, a ponto de ver reconhecida 

a sua importância no âmbito do Tratado de Amsterdam, emanado em 1997, ocasião em que as 

instituições da União Europeia foram instadas e incentivadas a dialogarem com o sistema 

esportivo privado, este primariamente representado pelas associações esportivas2. 

No contexto geral das manifestações esportivas, ganha relevo no plano global a 

manifestação de rendimento, caracterizada pela disputa e pela busca do melhor desempenho 

esportivo “a performance”, daí a importância da função regulatória do sistema, cuja finalidade 

precípua é a proteção das competições esportivas, observadas a exceção esportiva3 e a 

especificidade do esporte4, conceitos principiológicos da Lex Sportiva, que de acordo com o 

conceito trazido pela Lei n. 14.597/20235 é “o sistema privado transnacional autônomo 

 
2 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:11997D/TXT&from=EN 

acesso em 27/06/2024. 

3 Papaloukas, Marios, The Sporting Exemption Principle in the European Court of Justice's Case Law. International 

Sports Law Journal, Vols. 3-4, pp. 7-10, 2009, Disponível em: 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1697568 acesso em 27/06/2024. 

4 Arbitration CAS 2014/A/3568 Club Deportivo La Equidad Seguros S.A. v. Santiago Arias Naranjo & Sporting 

Clube de Portugal & Fédération Internationale de Football Association (FIFA), award of 27 April 2015. Disponível 

em: https://jurisprudence.tas-cas.org/Shared%20Documents/3568.pdf  acesso em 27/06/2024. 

5 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14597.htm acesso em 

27/06/2024. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:11997D/TXT&from=EN
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1697568
https://jurisprudence.tas-cas.org/Shared%20Documents/3568.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14597.htm
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composto de organizações esportivas, suas normas e regras e dos órgãos de resolução de 

controvérsias, incluídos seus tribunais6”. 

No mesmo sentido, a doutrina internacional reconhece que a Lex Sportiva 

representa essencialmente um sistema transnacional autônomo, vendo constituídos os seus 

próprios órgãos de natureza legislativa, i.e., órgãos responsáveis pela regulação, sobretudo no 

âmbito das respectivas federações esportivas internacionais, e vendo solidamente construída a 

base contratual sob a qual o sistema se sustenta, na medida em que a sua legitimidade se origina 

da submissão contratual e voluntária dos atores do sistema, em especial dos atletas, à jurisdição 

das organizações esportivas7. 

Não há dúvidas de que a globalização do fenômeno esportivo, e a busca por 

resultados, geraram a movimentação de uma verdadeira indústria do Esporte, cuja atividade, e 

o seu exercício pelos stakeholders do sistema, nomeadamente pelos desportistas em geral, 

constitui-se, em larga medida, em atividade de indiscutível impacto econômico. A este 

propósito, Luiz Felipe Santoro recorda que desde 1905 William McGregor já destacava o 

futebol como um grande negócio, por meio da notória expressão “football is a big business”8, 

tal como sustentava Álvaro Melo Filho, para quem o Esporte transformou-se em um “negócio 

global, integrado em um mercado global e com a lógica da globalização, jungido à 

democratização midiática das competições desportivas9”, fazendo emergir, do ponto de vista 

contratual, a existência de uma efetiva relação de trabalho desportivo entre seus principais 

atores.  

 
6 Art. 26. A autonomia é atributo da organização esportiva em todo o mundo, na forma disposta na Carta Olímpica, 

e limita a atuação do Estado, conforme reconhecido pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU) e inscrito na Constituição Federal, e visa a assegurar que não haja interferência externa indevida que 
ameace a garantia da incerteza do resultado esportivo, a integridade do esporte e a harmonia do sistema 

transnacional denominado Lex Sportiva. 

§ 1º Entende-se por Lex Sportiva o sistema privado transnacional autônomo composto de organizações esportivas, 

suas normas e regras e dos órgãos de resolução de controvérsias, incluídos seus tribunais. 

7 FOSTER K (2006) Lex Sportiva and Lex Ludica: the Court of Arbitration for Sport’s Jurisprudence. 

Entertainment and Sports Law Journal 3:1-15 apud Duval, Antoine, Time to Go Public? The Need for 

Transparency at the Court of Arbitration for Sport (September 6, 2020). T.M.C. Asser Institute for International 

& European Law - Asser Research Paper 2020-07, Forthcoming in: Yearbook of International Sports Arbitration, 

T.M.C. Asser Press, Springer (2019). Disponível em: SSRN: https://ssrn.com/abstract=3688340 acessado em 

16/07/2024.  

8 COUTINHO FILHO, José Eduardo. Futebol globalizado: paixão de bilhões, mercado de trilhões. Belo Horizonte, 

D’Plácido. 2021. 

9 MELO FILHO, Álvaro. Nova Lei Pelé, Avanços e impactos. Rio de Janeiro, Maquinária, 2011.p.28. 

https://ssrn.com/abstract=3688340
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A existência de uma relação laboral no sistema esportivo, notadamente no 

relacionamento entre atleta e organização esportiva, e a consequente identificação de impactos 

econômicos e sociais na atividade esportiva, faz ressaltar o desafio dicotômico da busca por 

uma clara demarcação dos limites e contornos entre a autorregulação privada e a intervenção 

do Estado, que diante de um nítido pluralismo jurídico, justifica a aplicação compatibilizada, 

direta ou indireta, de normas públicas nacionais, de estatutos e regulamentos privados 

transnacionais, e de Convenções e Tratados Internacionais, de modo a propiciar e garantir a 

tutela do trabalhador do esporte, que em certos casos, diante das várias especificidades e 

nuances da atividade e do próprio sistema autônomo, enfrenta certa clandestinidade no contexto 

regulatório laboral. 

A Corte de Justiça da União Europeia já vem, ao longo dos últimos cinquenta 

anos, como se depreende dos casos “Walrave10; Donà11; Bosman12; Deliège13; e Lehtonen14”, 

para citar apenas os pioneiros, enfrentando a dicotomia público-privada no esporte, e definindo 

 
10 Judgment of the Court of 12 December 1974. - B.N.O. Walrave and L.J.N. Koch v Association Union cycliste 

internationale, Koninklijke Nederlandsche Wielren Unie et Federación Española Ciclismo. - Reference for a 

preliminary ruling: Arrondissementsrechtbank Utrecht - Netherlands. - Case 36-74. Acessível em: https://eur-

lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A61974CJ0036 acessado em 17/06/2024. 

11 In Case 13/76, Reference to the Court under Article 177 of the EEC Treatyby the Giudice Conciliatore, Rovigo, 
for a preliminary ruling in the action pending before that court between GAETONDONÀ and MARIOMANTERO 

on the interpretation inparticular of Articles7, 48 and 59 of the EEC Treaty. Acessível em: https://eur-

lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:61976CJ0013 acessado em 17/06/2024. 

12 Judgment of the Court of 15 December 1995. Union royale belge des sociétés de football association ASBL v 

Jean-Marc Bosman, Royal club liégeois SA v Jean-Marc Bosman and others and Union des associations 

européennes de football (UEFA) v Jean-Marc Bosman. Reference for a preliminary ruling: Cour d'appel de Liège 

- Belgium. Freedom of movement for workers - Competition rules applicable to undertakings - Professional 

footballers - Sporting rules on the transfer of players requiring the new club to pay a fee to the old club - Limitation 

of the number of players having the nationality of other Member States who may be fielded in a match. Case C-

415/93. Acessível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61993CJ0415 acessado em 

17/06/2024. 

13 Judgment of the Court of 11 April 2000. Christelle Deliège v. Ligue francophone de judo et disciplines associées 

ASBL, Ligue belge de judo ASBL, Union européenne de judo (C-51/96) and François Pacquée (C-191/97). 

Reference for a preliminary ruling: Tribunal de première instance de Namur - Belgium. Freedom to provide 

services - Competition rules applicable to undertakings - Judokas - Sports rules providing for national quotas and 

national federations' selection procedures for participation in international tournaments. Joined cases C-51/96 and 

C-191/97. Acessível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61996CJ0051 acessado 

em 17/06/2024. 

14 Judgment of the Court (Sixth Chamber) of 13 April 2000. Jyri Lehtonen and Castors Canada Dry Namur-Braine 

ASBL v Fédération royale belge des sociétés de basket-ball ASBL (FRBSB). Reference for a preliminary ruling: 

Tribunal de première instance de Bruxelles - Belgium. Freedom of movement of workers - Competition rules 

applicable to undertakings - Professional basketball players - Sporting rules on the transfer of players from other 
Member States. Case C-176/96. Acessível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/ALL/?uri=CELEX:61996CJ0176 acessado em 17/06/2024. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A61974CJ0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A61974CJ0036
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:61976CJ0013
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:61976CJ0013
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61993CJ0415
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61996CJ0051
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61996CJ0176
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX:61996CJ0176
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os limites e contornos da atuação estatal no sistema esportivo transnacional, deixando claro que 

o atingimento dos objetivos buscados por um ou outro setor, carece da devida compatibilização, 

e da atuação conjunta e dialógica entre Estado e particular, sendo certo que a sustentabilidade 

do sistema e a garantia de sua integridade demandam, de forma absoluta, premente diálogo e 

cooperação entre os setores público e privado, objetivando maior tutela ao trabalhador, pilar do 

desenvolvimento sustentável no esporte e na sociedade.  

 

II – O TRABALHO DECENTE NA AGENDA 2030 DA ONU 

 

No seio das instituições globais, demonstra-se grande preocupação com a 

efetividade dos direitos fundamentais do cidadão, e precisamente no que se refere às relações 

de trabalho, toma-se como exemplo a Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, adotada em 1998 e que de forma geral representa o compromisso 

estabelecido entre os governos e os sindicatos, patronais e de trabalhadores, pela preservação 

de valores sociais e humanos, até porque a justiça social é essencial para a garantia da paz15. 

Nesse contexto, reconhece-se dentre os valores básicos e inafastáveis (i) a liberdade de 

associação, e neste caso, a liberdade sindical e o direito à negociação coletiva; (ii) a eliminação 

de quaisquer formas de trabalho forçado; (iii) a abolição do trabalho infantil; (iv) a eliminação 

da discriminação em matéria de trabalho e ocupação; e, com maior interesse para a condução 

do presente trabalho, (v) o direito a um ambiente de trabalho saudável e seguro.  

Naturalmente, o conceito de ambiente laboral seguro, tal como idealizado, não 

necessariamente inspirou-se em trabalhos específicos como o trabalho desportivo, o que não 

retira, porém, a legitimidade de sua aplicação a qualquer tipo de labor. A propósito, a busca por 

um ambiente adequado de trabalho alcança outras dimensões, e ganha especial relevo, a título 

exemplificativo, nos próprios mecanismos de prevenção e combate à violência e assédio no 

mundo do trabalho. O tema, inclusive, é pauta da OIT. 

Adotada em 21 de junho de 2019, em Genebra, por ocasião da realização da 108ª 

Sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, a Convenção 190 da 

 
15 Disponível em: https://www.ilo.org/ilo-declaration-fundamental-principles-and-rights-work acesso em 

10/07/2024. 

https://www.ilo.org/ilo-declaration-fundamental-principles-and-rights-work
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OIT16 trata da eliminação da violência e do assédio no mundo do trabalho, definindo os termos 

violência e assédio como um conjunto de comportamentos e práticas inaceitáveis, ou de suas 

ameaças, de ocorrência única ou repetida, que visem, causem, ou sejam suscetíveis de causar 

dano físico, psicológico, sexual ou econômico, incluindo ainda a violência e o assédio com base 

no gênero da pessoa humana17. 

Estão abarcados pelo texto normativo, em condição de destinatários de sua 

mensagem protetiva, os trabalhadores e outras pessoas no mundo do trabalho, as pessoas em 

formação (incluindo estagiários e aprendizes), os trabalhadores cujo contrato de trabalho já se 

encerrou, os voluntários, as pessoas à procura de emprego e os candidatos a emprego, além dos 

indivíduos que exercem autoridade, deveres ou responsabilidades de um empregador18. 

Ademais, as reprováveis condutas de violência e assédio nas relações de trabalho 

podem ocorrer, física ou virtualmente, no próprio local de trabalho, seja ele qual for, no local 

onde o trabalhador é remunerado, onde descansa, onde se alimenta, onde faz uso de instalações 

sanitárias, dentre outros, além de em deslocamentos, trajetos, viagens, treinamentos, eventos ou 

atividades que guardem relação com o próprio trabalho19. 

Por certo, a prevenção e o combate à violência e ao assédio no mundo do 

trabalho, ao lado de outras preocupações de mesma natureza, são apenas exemplos de 

mecanismos de preservação de um ambiente adequado para o exercício do labor. Vê-se 

 
16 Disponível em: https://www.ilo.org/topics/violence-and-harassment-world-work acesso em 10/07/2024. 

 
17 Article 1. (1). For the purpose of this Convention: (a) the term “violence and harassment” in the world of work 

refers to a range of unacceptable behaviours and practices, or threats thereof, whether a single occurrence or 

repeated, that aim at, result in, or are likely to result in physical, psychological, sexual or economic harm, and 

includes gender-based violence and harassment; (b) the term “gender-based violence and harassment” means 

violence and harassment directed at persons because of their sex or gender, or affecting persons of a particular 
sex or gender disproportionately, and includes sexual harassment. 2. Without prejudice to subparagraphs (a) and 

(b) of paragraph 1 of this Article, definitions in national laws and regulations may provide for a single concept or 

separate concepts. 

18 Article 2. (1). This Convention protects workers and other persons in the world of work, including employees as 

defined by national law and practice, as well as persons working irrespective of their contractual status, persons 

in training, including interns and apprentices, workers whose employment has been terminated, volunteers, 

jobseekers and job applicants, and individuals exercising the authority, duties or responsibilities of an employer. 

19 This Convention applies to violence and harassment in the world of work occurring in the course of, linked with 

or arising out of work: (a) in the workplace, including public and private spaces where they are a place of work; 

(b) in places where the worker is paid, takes a rest break or a meal, or uses sanitary, washing and changing 

facilities; (c) during work-related trips, travel, training, events or social activities; (d) through work-related 
communications, including those enabled by information and communication technologies; (e) in employer-

provided accommodation; and (f) when commuting to and from work. 

https://www.ilo.org/topics/violence-and-harassment-world-work
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hodiernamente, portanto, um debate muito mais intenso, se comparado a um passado recente, 

de modo a propiciar cenário mais aberto à adequada implantação de normas, públicas e/ou 

privadas, à implementação de políticas de prevenção e à efetivação de sistemas de repressão à 

condutas que atentem contra os bens jurídicos tutelados. 

A garantia e a manutenção de um adequado e seguro ambiente laboral, como se 

vê, é conceito de grande relevo e preocupação internacional, de necessária aplicação em cada 

um dos Estados Nacionais e em cada um dos variados sistemas ou subsistemas autônomos, 

como é o caso do sistema esportivo transnacional. A relevância é tamanha que se reconhece, 

no conceito, um concreto objetivo estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) 

em prol de um desenvolvimento sustentável. 

A este propósito, os hoje 17 (dezessete) Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) foram estabelecidos em 2015 no contexto de um fenômeno político 

internacional de extrema relevância, no qual os Estados Membros da ONU se comprometeram 

a implementá-los, para além de buscar o seu atingimento no contexto da chamada Agenda 2030, 

de forma geral buscando eliminar a pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade 

ao longo da vida para todos, proteger o planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas20, 

reconhecendo-se, da mesma forma, que a eliminação da pobreza e outras formas de privação se 

interligam com outras estratégias tendentes a promover a melhoria da saúde e educação da 

sociedade, a reduzir desigualdades e certamente estimular o crescimento econômico21, sem 

descurar da proteção ao meio ambiente, ao clima, à criança e ao trabalhador, e neste particular 

o próprio meio ambiente laboral. 

O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável número 8 (oito) trata 

especificamente do Trabalho Decente e do Crescimento Econômico, trazendo balizas em prol 

da promoção do crescimento econômico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo 

e o trabalho decente para todos, e com precisão, no item 8.8, demanda a proteção aos direitos 

trabalhistas e a promoção de ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os 

 
20 Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel  acesso em 

10/07/2024. 

21 Disponível em: https://sdgs.un.org/goals acesso em 10/07/2024. 

https://www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://sdgs.un.org/goals
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trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e 

pessoas em empregos precários22. 

A aderência entre o esporte e os ODS é indiscutível, e um exemplo de sua 

interação são as medidas tomadas pela Federação Internacional de Futebolistas Profissionais, a 

FIFPRO, enquanto entidade sindical de âmbito global, com especial destaque para a 

colaboração estabelecida com a própria ONU, com a finalidade de atingimento dos objetivos 

do desenvolvimento sustentável, dado o grande potencial da entidade para o desenvolvimento 

e propagação de campanhas sociais, na medida em que representa mais de 60.000 atletas 

profissionais vinculados a 66 sindicatos nacionais da categoria profissional, organizados e 

espalhados na África, nas Américas, na Asia, na Europa e na Oceania23. 

Diante deste desafio, e na busca pela concretização deste objetivo no âmbito do 

esporte, para além da utilização do esporte como instrumento de propagação dos objetivos de 

forma geral, emerge a necessidade de se garantir a sustentabilidade do próprio sistema 

esportivo, primariamente por meio de sua integridade, em especial no contexto do 

enfrentamento de condutas ilícitas caracterizadas como abuso, assédios em geral, violência e 

outras práticas que, no ambiente esportivo, atingem de maneira direta o direito fundamental do 

atleta ao exercício de sua atividade profissional em ambiente adequado, seguro e em 

consonância com as diretrizes internacionais sobre o tema, a exemplo do que persegue a Agenda 

2030 por um Trabalho Decente. 

 

 

III – INICIATIVAS EM PROL DO AMBIENTE SEGURO NO ESPORTE 

 

Ressalta-se, inicialmente, e sem prejuízo das discussões a esse respeito, que as 

organizações esportivas geralmente são pessoas jurídicas de direito privado, com a 

consequência de que certas regras internacionais, a exemplo daquelas envolvendo direitos 

humanos, podem não ser diretamente aplicáveis ao setor, podendo, porém, influenciar e ser 

 
22 Disponível em: https://sdgs.un.org/goals/goal8 acesso em 11/07/2024. 

23 Disponível em: https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-joins-united-nations-

football-for-the-goals-initiative acesso em 22/07/2024. 

https://sdgs.un.org/goals/goal8
https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-joins-united-nations-football-for-the-goals-initiative
https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-joins-united-nations-football-for-the-goals-initiative
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perfeitamente internalizadas mediante o processo de regulação privado, no contexto da 

autonomia das próprias associações esportivas24. 

Nessa perspectiva, diretrizes internacionais, a exemplo dos ODS da ONU e sua 

Agenda 2030, e normas internacionais, a exemplo das diversas Convenções da Organização 

Internacional do Trabalho, independentemente da efetiva ratificação pelos respectivos Estados 

Nacionais, podem representar importante indicativo e a caracterização de parâmetro social 

desejável a inspirar a adoção de políticas específicas e o exercício regulatório de sistemas 

autônomos, com vistas ao atingimento de um objetivo social de interesse comum ou coincidente 

entre o Estado e o particular. 

É evidente que os objetivos e as finalidades das normas internacionais, em larga 

medida, encontram perfeita aderência às peculiaridades do setor esportivo, sobretudo nas 

atividades esportivas cuja prática se dá em contexto naturalmente econômico, e com maior 

razão nas situações em que se reconhece a existência e o desenvolvimento de um efetivo vínculo 

laboral desportivo entre seus atores, em sentido amplo, a abarcar o trabalho real ou potencial, 

incluído o sistema de formação de atletas. Daí o interesse, e a demanda por uma regulação 

interna neste sentido. 

No caso do futebol, a FIFA publicou em maio de 2017 a sua política de direitos 

humanos, que se trata, evidentemente, de uma diretriz privada, mas que expressamente 

reconhece os padrões internacionais adotados pelas correspondentes organizações, a que se 

inclui a Organização Internacional do Trabalho (OIT)25. 

No mesmo sentido, vale destacar a iniciativa da FIFPRO e da “World Leagues 

Forum (WLF)”26, que por meio de interação com a OIT, avançaram no desenvolvimento de 

 
24 Disponível em: https://www.tas-

cas.org/fileadmin/user_upload/CAS_Human_Rights_in_Sport__November_2023_.pdf  acesso em 27/06/2024. 

“Sports organisations are generally private-law entities with the consequence that human rights laws are not 

directly applicable to them. Yet the direct application of human rights to sports organisations may result from self-

commitments by sports organisations through regulations adopted on the basis of the autonomy of sports 

associations”. In “SPORT AND HUMAN RIGHTS Overview from a CAS perspective”. 

25 Disponível em: https://digitalhub.fifa.com/m/1a876c66a3f0498d/original/kr05dqyhwr1uhqy2lh6r-pdf.pdf  

acesso em 27/06/2024. “2. FIFA’s commitment embraces all internationally recognised human rights, including 

those contained in the International Bill of Human Rights (consisting of the Universal Declaration of Human 

Rights, the International Covenant on Civil and Political Rights and the International Covenant on Economic, 

Social and Cultural Rights) and the International Labour Organization’s Declaration on Fundamental Principles 

and Rights at Work. (…)”.  

26 Disponível em: https://worldleaguesforum.com/en acesso em 22/07/2024.  

https://www.tas-cas.org/fileadmin/user_upload/CAS_Human_Rights_in_Sport__November_2023_.pdf
https://www.tas-cas.org/fileadmin/user_upload/CAS_Human_Rights_in_Sport__November_2023_.pdf
https://digitalhub.fifa.com/m/1a876c66a3f0498d/original/kr05dqyhwr1uhqy2lh6r-pdf.pdf
https://worldleaguesforum.com/en
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importante acordo global acerca do trabalho desportivo, firmado em 2022, com importantes 

atualizações em prol do Trabalho Decente no setor profissional do futebol. Assim como a 

FIFPRO, a WLF detém ampla capilaridade em sua atuação, reunindo 46 Ligas Profissionais 

filiadas e aproximadamente 1.100 clubes em todo o mundo27. 

Em um aspecto também bastante amplo, o Comitê Olímpico Internacional, cuja 

missão é a liderança do Movimento Olímpico e a propagação global da filosofia do 

Olimpismo28, destaca em sua Carta Olímpica o compromisso por um esporte seguro, livre de 

assédio e violência, na forma da Regra 229. Aliás, em 2016 o COI foi além e editou a IOC 

Consensus Statement on harassment and abuse in sport 30, importante política dirigida às 

organizações esportivas em todo o mundo, seguida, a título de exemplo, pela federação 

internacional de desportos aquáticos, a World Aquatics, que fazendo referência à diretriz 

olímpica, editou em 2021, e atualizou em 2023, a Rules on the Protection from Harassment and 

Abuse31, no exercício de sua atividade regulatória. 

O interesse é comum entre o Estado, neste caso materializado na própria norma 

internacional, e o particular, representado pelas organizações de prática e administração do 

desporto em todo o mundo, na medida em que a implantação de mecanismos de governança e 

integridade no sistema esportivo, com vistas a combater a violência, o assédio moral, o assédio 

sexual e o abuso de forma geral, principalmente no que se refere ao jovem atleta, é, sem dúvidas, 

instrumento de preservação e salvaguarda da sustentabilidade do próprio sistema transnacional 

autônomo. 

 
27 Disponível em: https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-meet-with-ilo-wlf-to-

discuss-decent-work-in-professional-football-gla acesso em 22/07/2024.  

28 “Olympism is a philosophy of life, exalting and combining in a balanced whole the qualities of body, will and 

mind. Blending sport with culture and education, Olympism seeks to create a way of life based on the joy of effort, 

the educational value of good example, social responsibility and respect for internationally recognised human 

rights and universal fundamental ethical principles within the remit of the Olympic Movement”. Disponível em: 

https://stillmed.olympics.com/media/Document%20Library/OlympicOrg/General/EN-Olympic-Charter.pdf  

acesso em 27/06/2024.  

29 Disponível em: https://stillmed.olympics.com/media/Document%20Library/OlympicOrg/General/EN-

Olympic-Charter.pdf acesso em 27/06/2024. 

30 Disponível em: 

https://olympics.com/athlete365/app/uploads/2020/12/IOC_Guidelines_for_IFs_and_NOCs.pdf acesso em 

27/06/2024. 

31 Disponível em: https://resources.fina.org/fina/document/2024/02/23/f5db0dd6-2f5f-4736-902b-

45a03c69fae8/World-Aquatics-Rules-on-the-Protection-from-Harassment-and-Abuse.pdf acesso em 27/06/2024. 

https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-meet-with-ilo-wlf-to-discuss-decent-work-in-professional-football-gla
https://fifpro.org/en/who-we-are/what-we-do/foundations-of-work/fifpro-meet-with-ilo-wlf-to-discuss-decent-work-in-professional-football-gla
https://stillmed.olympics.com/media/Document%20Library/OlympicOrg/General/EN-Olympic-Charter.pdf
https://stillmed.olympics.com/media/Document%20Library/OlympicOrg/General/EN-Olympic-Charter.pdf
https://stillmed.olympics.com/media/Document%20Library/OlympicOrg/General/EN-Olympic-Charter.pdf
https://olympics.com/athlete365/app/uploads/2020/12/IOC_Guidelines_for_IFs_and_NOCs.pdf
https://resources.fina.org/fina/document/2024/02/23/f5db0dd6-2f5f-4736-902b-45a03c69fae8/World-Aquatics-Rules-on-the-Protection-from-Harassment-and-Abuse.pdf
https://resources.fina.org/fina/document/2024/02/23/f5db0dd6-2f5f-4736-902b-45a03c69fae8/World-Aquatics-Rules-on-the-Protection-from-Harassment-and-Abuse.pdf


 
POLIFONIA        REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO       N. 14 NOVA SÉRIE    2024      PRIMAVERA/VERÃO 

 
 

359 
 

 
 

 

 

IV – UM CHAMADO À COOPERAÇÃO DIALÓGICA PÚBLICO-PRIVADA 

 

Talvez um dos pontos mais sensíveis do estudo jurídico desportivo seja a 

necessária ou desejável compatibilização das normas esportivas, públicas e privadas, e com 

estas, a atuação conjunta do Estado e do particular, para o atingimento dos objetivos comuns e 

que beneficiam a própria sociedade. Já se viu, neste particular, que o esporte assume claro 

interesse público, porquanto é instrumento eficaz de transformação social e de desenvolvimento 

integral da personalidade humana. 

Em maior ou menor grau, há questões que demandam efetiva cooperação, como 

forma de concretização das políticas implementadas em um ou outro setor, com maior razão 

quando o bem jurídico protegido, para além da integridade das competições esportivas, e do 

sistema esportivo em geral, é a salvaguarda dos direitos fundamentais do praticante esportivo, 

em especial quando em sua fase formativa. Em outros termos, a integridade dos atletas, e 

sobretudo dos atletas em formação, é dever conjunto, das organizações esportivas e do Estado, 

o que, por si só, justifica e reclama a adoção de medidas conjuntas e coordenadas com a mesma 

finalidade protetiva. 

O que se vê, porém, embora em certa medida o diálogo venha sendo proposto ao 

longo do tempo, é a ausência de ações, ou de interesse, por políticas coordenadas de salvaguarda 

do esporte e dos respectivos atores esportivos, salvo a ocorrência de poucas medidas adotadas 

por um número diminuto de organizações esportivas. 

O tema foi tratado por Michele Colucci em interessante e atual artigo acerca da 

luta contra o abuso no esporte, no qual o autor conduz a uma clara convocação global para a 

tomada de atitudes que tenham o potencial de contribuir com os propósitos públicos e privados 

no contexto de um ambiente esportivo seguro, ressaltando as iniciativas já tomadas por 

organizações esportivas, mas trazendo à reflexão a falta de efetividade de medidas que não 

sejam amparadas por uma cooperação dialógica entre Estado e particular32. 

 
32 Disponível em: https://www.rdes.it/RDES_2023_Colucci_DEF.pdf  acesso em 16/07/2024. COLUCCI, 

Michele. Fighting abuse in Sport: a call for global action. in Rivista di Diritto ed Economia dello Sport, Sports 
Law and Policy Centre, Nocera Inferiore (SA), V. XIX, Fascicolo único, 2023.  

 

https://www.rdes.it/RDES_2023_Colucci_DEF.pdf
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No artigo, o autor reconhece a dificuldade do sistema esportivo, de forma 

isolada, em efetivamente resolver o problema dos comportamentos desviantes no esporte. Da 

mesma forma, medidas isoladas tomadas pelo Estado certamente não teriam a mesma 

efetividade em relação àquelas tomadas em conjunto com o sistema transnacional. Neste 

contexto, no âmbito de uma pretensa cooperação público-privada, o texto sugere a criação de 

uma entidade internacional independente, que se dedique à adoção de medidas em prol de um 

esporte seguro. 

Uma premissa inafastável na luta contra os comportamentos desviantes no 

esporte e pela integridade do mundo esportivo, é a de que se faz necessária e premente uma 

verdadeira mudança cultural, que considere padrões efetivamente elevados de integridade, 

condizentes com o atual cenário evolutivo do fenômeno esportivo, ou com o que dele se espera. 

A implantação de políticas, a criação de regras, e o fortalecimento dos mecanismos de resolução 

de controvérsias são importantes, mas a integridade sólida se alcança apenas com uma 

transformação cultural. 

Ao estabelecer diretrizes para a proteção e o desenvolvimento do esporte de 

formação, com finalidade protetiva a jovens atletas, a organização Sport Integrity Global 

Alliance, SIGA, evidencia que dita mudança cultural não é atingida de forma isolada pelas 

organizações esportivas, sendo certo que ações concertadas e em cooperação com outros atores 

públicos e privados são essenciais para o atingimento daquela finalidade33. 

Nesse mesmo sentido, Colucci opina no sentido de que que as federações 

esportivas internacionais estão certamente fazendo o melhor que podem dentro de seu âmbito 

de atuação e expertise, mas que é chegado o momento de tratar o tema em uma perspectiva 

global, e em coordenação com outras organizações esportivas e stakeholders em geral, para 

além de outras organizações internacionais e autoridades nacionais, contra um fenômeno 

complexo e de natureza universal34. 

 
33 Disponível em: https://siga-sport.com/siga-universal-standards/ apud COLUCCI, Michele. Fighting abuse in 

Sport: a call for global action. in Rivista di Diritto ed Economia dello Sport, Sports Law and Policy Centre, Nocera 

Inferiore (SA), V. XIX, Fascicolo único, 2023.  

34 Disponível em: https://www.rdes.it/RDES_2023_Colucci_DEF.pdf  acesso em 16/07/2024. COLUCCI, 
Michele. Fighting abuse in Sport: a call for global action. in Rivista di Diritto ed Economia dello Sport, Sports 

Law and Policy Centre, Nocera Inferiore (SA), V. XIX, Fascicolo único, 2023.  

https://siga-sport.com/siga-universal-standards/
https://www.rdes.it/RDES_2023_Colucci_DEF.pdf
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A propósito, o chamado global envolve a própria sociedade civil, e de fato assim 

deve ser, porquanto o esporte interessa ao público e é um direito social, tal como reconhecido, 

a título de exemplo, pela Constituição Federal no Brasil, ao estabelecer, desde 1988, que o 

desporto é um efetivo direito de cada cidadão, por força de seu artigo 217, inserido justamente 

no Título VIII, “da Ordem Social”35.  

Nesse contexto, foi a público um manifesto36 por uma ação global e imediata 

contra o abuso no esporte, do qual este autor é signatário, e que contribuirá em muito com a 

busca por um ambiente seguro no esporte para seus stakeholders, e em especial os atletas, 

enquanto atores principais e razão de ser da própria iniciativa.  

Do ponto de vista público, especialmente no âmbito europeu, vale sublinhar a 

iniciativa dialógica da Parliamentary Assembly of the Council of Europe, PACE, que dentre os 

projetos em curso, desenvolve importantes discussões acerca da necessidade da implementação 

de medidas de prevenção contra o abuso sexual, físico e emocional, sobretudo em face de 

atletas, a exemplo da iniciativa levada a cabo em 01 de junho de 2023, ocasião em que 

importante reunião foi realizada para debater a violência no esporte37, com participação de 

diversos setores do Estado e do esporte. 

A propósito, as referidas iniciativas europeias se amparam em um já longo 

histórico de discussões e estabelecimento de diretrizes estatais que, no contexto de um desejável 

diálogo, visam melhorar o ambiente esportivo, na medida em que se reconhece o inestimável 

valor social do esporte. Nesse contexto, e em uma aproximação entre as autoridades públicas, 

o sistema esportivo, e as representações corporativas e sociais, várias diretrizes foram 

estabelecidas na Carta Europeia do Desporto38, concebida no âmbito do Conselho da Europa, 

sobretudo com a finalidade de facilitar a implementação de políticas esportivas nacionais que 

 
35 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm acesso em 16/07/2024. 

36 Disponível em: https://www.ipetitions.com/petition/manifesto-for-an-immediate-and-global-action acesso em 

16/07/2024.  

37 Disponível em: https://www.coe.int/en/web/sport/-/epas-participates-in-a-pace-parliamentary-hearing-on-

violence-in-sport-and-safeguarding-at-the-uk-parliament acesso em 18/07/2024.    

38 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:42021Y1213(01)&qid=1640008854878&from=PT acesso em 19/07/2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.ipetitions.com/petition/manifesto-for-an-immediate-and-global-action
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:42021Y1213(01)&qid=1640008854878&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:42021Y1213(01)&qid=1640008854878&from=PT
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possam favorecer a ampliação de oportunidades para a prática esportiva dos cidadãos e ressaltar 

a promoção de valores ligados aos direitos humanos, à democracia, e ao respeito às regras39. 

Vê-se que o discurso é uníssono, seja no âmbito público, seja no âmbito privado, 

no sentido da necessária e urgente mudança cultural e do fortalecimento das medidas que visem 

salvaguardar os direitos fundamentais dos atletas. Dentro desta rubrica, ambos os caminhos 

também apontam para a relevância de um olhar atento e vigilante em prol de um meio ambiente 

laboral seguro, saudável e sustentável, com especial ênfase nos mecanismos de prevenção e 

repressão à violência, ao assédio e ao abuso em geral, a que se inclui, como já ressaltado, aquele 

de ordem emocional. 

 

 

 

V – CONCLUSÃO E PERSPECTIVAS 

 

Como se nota, os objetivos convencionais e regulamentares, respectivamente 

nos contextos sociais público e privado, coincidem, sobretudo em um momento de intenso 

debate e luta em prol da aplicação indistinta de preceitos relativos a direitos humanos. 

Evidencia-se dos exemplos trazidos, que há no discurso e, portanto, na vontade daquele que 

legisla, ou que regula, legítima intenção de preservação e salvaguarda de direitos, com especial 

enfoque no combate aos comportamentos ameaçadores da integridade de um sistema, e de sua 

própria sustentabilidade.  

No caso do esporte, o desafio maior é a identificação do papel dos stakeholders, 

e sobretudo das organizações responsáveis pela regulação do sistema e dos variados 

subsistemas esportivos, na medida em que as normas internacionais públicas funcionarão, quase 

sempre, como instrumentos meramente indicativos da importância de um tema, que no contexto 

autonômico deve ser implementado pelo próprio setor, não descurando da importância de 

implementação de órgãos responsáveis pelo controle dos atos praticados sob a égide de uma 

regulamentação, com a adoção efetiva de medidas de caráter disciplinar em face daqueles que 

a desrespeitam. Mais do que uma prerrogativa, a regulação interna de certos temas torna-se um 

 
39 Disponível em: https://www.coe.int/en/web/sport  acesso em 19/07/2024.    

 

https://www.coe.int/en/web/sport
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dever do sistema esportivo, dada a sua relevância social, bem como a busca por uma cooperação 

dialógica torna-se imperiosa para o atingimento dos respectivos fins. 

A autonomia deve ser, de fato, observada e respeitada, mas o atingimento de um 

objetivo social demanda, em larga medida, uma atuação regulatória e legislativa dialógica, na 

medida em que o esporte se insere em contexto nitidamente social, não se caracterizando como 

uma ilha isolada e autossuficiente. Ao contrário, para certas finalidades, a que se inclui, sem 

qualquer dúvida, a preservação da integridade do sistema, e o afastamento de ameaças à sua 

sustentabilidade, será essencial a atuação dicotômica, conjunta e coordenada, do Estado e do 

particular, na proporção de suas possibilidades e limites. 

Não se pode negar que temas que envolvam os comportamentos desviantes no 

esporte de uma forma geral, com especial referência à violência, à discriminação, ao abuso e ao 

assédio no mundo do desporto, e precisamente no mundo do trabalho desportivo, interessam 

tanto ao Estado quanto ao particular, sobretudo pela necessidade premente de se garantir a 

preservação de direitos fundamentais da pessoa humana, de modo que urge a viabilização, o 

incentivo e o respeito à uma efetiva cooperação público-privada, em prol da efetividade das 

medidas e políticas adotadas em ambos os setores. 

A observância, portanto, ainda que de forma indireta, de normas públicas 

emanadas por instituições com efetiva expertise temática, é medida de grande efetividade no 

âmbito do sistema esportivo, assim como o respeito à autonomia e o conhecimento e 

ponderação de medidas de natureza esportiva, tomadas pelas organizações esportivas, podem 

ser sólidos instrumentos para a implementação e efetivação de verdadeiras políticas públicas 

pelo Estado, afinal, na busca pelo objetivo maior de preservação de direitos fundamentais do 

indivíduo, o interesse só pode ser comum e coincidente, a justificar, e demandar, uma atuação 

dialógica pela prevenção e combate às práticas desviantes que exponham os atores esportivos 

aos riscos inerentes a um meio ambiente laboral inadequado e inseguro para o exercício do 

labor, de modo que as medidas adotadas no âmbito de cooperação dialógica podem, com grande 

efetividade, propiciar proteção aos atores esportivos e ao próprio sistema, beneficiários de uma 

política sustentável por um Trabalho Decente. 
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